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TERMO N°18812024 	 001966 
CONTRATANTE: Município de Cruz Machado, Estado do Paraná. 

CONTRATADA: ZEUS COMERCIAL LTDA 

OBJETO: Constituí objeto desta licitação a contratação de empresa para o Registro de 
Preço objetivando a aquisição de pneus novos para os veículos da frota de veículos desta 
municipalidade, e que atendam as normas da ABNT NBR5531, NBR6087 e NBR6088 e 
detenham Certificado de qualidade do INMETRO, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos 

DO VALOR: R$ 116.394,20 (cento e dezesseis mil trezentos e noventa quatro reais e vinte 
centavos) 

DAVIGÊNCIA: Do dia 04 de outubro de 2024 à 04 de outubro de 2025. 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete a Contratante. 

FORO: Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná. 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

• ) 	Avenida Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado 
CEP: 84620-000 CNPJ: 76..33.9.6188/0-00nulI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6412024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 39/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 18212024 	 001 2 67 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa localizada na Avenida 
Vitória, 251, bairro Centro, CEP n° 84620000, nesta cidade de Cruz Machado, PRinscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF) sob o n° 76.339.68810001-09neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a) ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI 
inscrito no CPF sob o n° 714.986.999-87, residente e domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, considerando a homologação da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N° 14.13312021 e, em 
conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa para o Registro de Preço objetivando a aquisição de pneus novos para os 
VéícuIos da frota de veículos desta municipalidade, e que atendam as normas da ABNT NBR5531, NBR6087 e NBR6088 e detenham 
Certificado de qualidade do INMETRO, conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
1.2.A quantidade de materiais e serviços a serem entregues é estimada naquela descrita no TERMO DE REFERÊNCIA, não estando o 
Município obrigado a retirar a totalidade e nem mesmo tão somente aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será requerida a 
entrega somente da quantidade necessária para atendimento das necessidades atestadas pelas secretarias solicitantes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1.A Empresa ZEUS COMERCIAL LTDA, devidamente inscrita no CNPJ n° 34.840.35810001-44, representada por seu representante 
legal devidamente constituído no Contrato Social, independente de transcrição nesta Ata, Sr.(a) , inscrito no CPF n°, é a detentora dos 
direitos de preferência e não de exclusividade dos itens descritos no item parágrafo segundo desta Cláusula. 
2.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na proposta, são as que 
seguem: 

Item Especificação Unid Marca Qtd Preço Valor Total 
PNEU 10.00 R 20 Radial LIS016 Lonas, Terra e Asfalto Uso 
exclusivo em serviços misto. Posição: Eixos direcionais e Unidades SUPERCARGO A270 20 1.606,00 32.120,00 
livres 

26 PNEU 205175 R16 para veiculo automotivo, material banda 
Unidades KPATOS FM916 60 413,00 24.780,00 rodagem borracha alta resistência. 

38 PNEU 235155 R18 104V PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES Unidades APTANY RU101 30 493,94 14.818,20 

Pneu veiculo (Rolo compactador) material banda rodagem 
41 borracha alta resistência, borrachudo, 12 lonas dimensões Unidades RAYBAR R3 4 5.88900 23.556,00 

23.1x26 

51 PNEU 165170 R14 81T RADIAL SEM CÂMARA C/ 
Unidades ROADWING RW-02 - 80 264,00 21.120,00 CERTIFICADO INMETRO 891 

2.3. O valor total registrado para o fornecedor é de R$ 116,394,20 (cento dezesseis mil trezentos noventa quatro reais e vinte centavos). 
2.31.A listagem do cadastro reserva referente ao presente resgistro de preços consta como anexo a esta Ata. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, nos termos do Artigo 86, § 3° da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei N° 14.13312021. 
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do Artigo 
95 da Lei N°14.133/2021. 
4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco) dias e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 14.13312021. 
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4.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor 
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
4.4. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
4.5.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.6.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 
4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer 
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação diretae se obrigar nos limites dela; 
4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original. 	 001 68 4.6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
4.7. O registro a que se refere o item 4.6.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 
atendimento pelo signatário da ata. 
4.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.6.2.2 somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
4.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no editalou no aviso 
de contratação direta;e 
4.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
4.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
4 12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

tratação, e observado o disposto no item 4.9, observando seus subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
'?ianescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.6.21, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
4.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
4.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
4.15. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 'jd" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

provada repercussão sobre os preços registrados; 
'0. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
5.2. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados, o requerimento/proposta, devidamente comprovado e 
justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos, 
tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, 
alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos. 
5.2.1. A solicitação acima será objeto de análise, sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão. 
5.3. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de 
preços em consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço 
aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e no edital. 
5.4. Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será 
INDEFERIDO pela PREFEITURA e o contratado continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de 
rescisão do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
5.5. O Município se reserva rio direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores informados nas Planilhas supracitadas. E 
apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o 
pedido, mantendo-se os valores originais. 
5.6. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda 
dos preços através da juntada de planilhas de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado. 

CLÁUSULA SEXTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 
quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciaclor convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado. 
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem fi 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 
fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de 
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido 
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas ria ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do item 71, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 
4.9. 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
nos termos do item71, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e 
nn item 6.21, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

cado 

CLÁUSULA SÉTIMA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2 0, do Decreto n° 11.462, de 2023; ou 
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.4.1. Por razão de interesse público; 
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, 

termos do artigos 26, § 30  e 27, § 40, ambos do Decreto no 11 .462, de 2023. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 
h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
i) Comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5 0  da Lei ri°  12.846, de 1 0  de agosto de 2013; 
k) A Lei 12.84612013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5 1  enumera os atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, 
praticados por pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
8.2.1. Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
imposição de penalidade mais grave; 
8.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações 
fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo 
fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município; 
8.2,3. Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos; 
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.13312021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4 1  deste 
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
8.2.5. A sanção estabelecida no item 8.2.4 será precedida de análise jurídica, sendo sua aplicação de competência exclusiva de 
Secretário Municipal designado. 
8.2.6. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, § 7 da Lei N 
14.13312021. 
8.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 
ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
5.3. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
8.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 	 O 1 70 8.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 	 U 

8.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
8.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

liará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
r1ntimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela 
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
8.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas. 
8.7. O descumprimento da Ata de Registro de preços ensejará na aplicação das demais penalidades estabelecidas no Edital do 
instrumento convocatório, independentemente de transcrição nesta Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) 
dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo contratado. 
9.1.1. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo contratado, a data da entrega do 
bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
9.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões: 
(FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 
9.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, 
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
9.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o não cumprimento total da obrigação 
contratual. 
9.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada. 

3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de pagamento, a Administração 
Ï1iicipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega 
da nota fiscal. 
9.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação 
dos recolhimentos exigidos em Lei. 
9.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e haverá em 
decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 
9.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
9.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho 
9.8. Do montante devido, os órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz Machado, inclusive suas Autarquias e 
Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 
obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB no 1.234, 
de 11 de janeiro de2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal n° 451912023. 
9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenhaconcorrido para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida peloContratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante aaplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 

(TX) 1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual=6% 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

0.1. As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus Anexos, sendo parte integrante da presente 
Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 
10.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 
103. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N° 14.13312021 e demais normas aplicáveis, subsidiariamente, 
aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 
10.4. Fica eleito o foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, excluído qualquer outro para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu. 
10.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes. 
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DO VALOR: R$ 4.220,00 (quatro to e dezesseis mil trezentos e 
mil duzentos e vinte reais) 	noventa quatro reais e vinte cen- 

tavos) 
DAVIGËNCIA: Do dia 04 de ou- 
tubro de 2024 à 04 de outubro de DAVIGÊNCIA: Do dia 04 de ou-
2025. 	 tubro de 2024 á 04 de outubro de 

2025. 

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete a Contratante, APLICAÇÃO DE MULTA: Com-

pete a Contratante. 

Diário Oficial 

FORO: Comarca de União da Vi- - 
tória, Estado do Paraná. 

MUNICIPIO DE CRUZ 
MACHADO 

CONTRATANTE 

R. K. KASCZUK& CIA LTDA 
CONTRATADA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
N° 182/2024 

PROCESSO N O  064/2024 
PREGÃO 	ELETRÔNICO: 

039/2024 
TERMO N°188/2024 

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado. Estado do Para- 

- à.  

CONTRATADA: ZEUS COMER-
CIAL LTDA 

OBJETO: Constituí objeto desta 
licitação a contratação de empre-
sa para o Registro de Preço ob-
jetivando a aquisição de pneus 
novos para os veículos da frota 
de veículos desta municipalida-
de. e que atendam as normas 
da ABNT NBR5531, NBR6087 e 
NBR6088 e detenham Certifica-
do de qualidade do INMETRO, 
conforme condições e exigên-
cias estabelecidas neste edital e 
seus anexos 

FORO: Comarca de União da Vi- - 
tória, Estado do Paraná. 

MUNICIPIO DE CRUZ 
MACHADO 

CONTRATANTE 

ZEUS COMERCIAL LIDA 
CONTRATADA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
N° 183/2024 

PROCESSO N O  064/2024 
PREGÃO 	ELETRÔNICO: 

039/2024 
TERMO N°189/2024 

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Para-
ná. 

CONTRATADA: MGB PNEUS 
IMPORTAÇÃO E DISTRIBUI-
ÇÃO LIDA 

DO VALOR: R$ 146.347,40 (cen-
to e quarenta seis mil trezentos e 
quarenta sete reais e quarenta 
centavos) 

001272 
DAVIGÊNCIA: Do dia 04 de ou-
tubro de 2024 à 04 de outubro de 
2025. 

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete a Contratante. 

FORO: Comarca de União da Vi-
tória, Estado do Paraná. 

MUNICIPIO DE CRUZ 
MACHADO 

CONTRATANTE 

MGB PNEUS IMPORTAÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO LTDA 

CONTRATADA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
N° 18412024 

PROCESSO N 0  064/2024 
PREGÃO 	ELETRÔNICO: 

039/2024 
TERMO N190/2024 

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Para-
ná. 

CONTRATADA: 	PREMIUM 
PNEUS LIDA 

OBJETO: Constitui objeto desta 
licitação a contratação de empre-
sa para o Registro de Preço ob-
jetivando a aquisição de pneus 
novos para os veículos da frota 
de veículos desta municipalida-
de, e que atendam as normas 
da ABNT NBR5531, NBR6087 e 
NBR6088 e detenham Certifica-
do de qualidade do INMETRO, 
conforme condições e exigên- 

OBJETO: Constituí objeto desta 
licitação a contratação de empre-
sa para o Registro de Preço ob-
jetivando a aquisição de pneus 
novos para os veículos da frota 
de veículos desta municipalida-
de, e que atendam as normas 
da ABNT NBR5531, NBR6087 e 
NBR6088 e detenham Certifica-
do de qualidade do INMETRO, 
conforme condições e exigên-
cias estabelecidas neste edital e 

DO VALOR: R$ 116.394,20 (cen- seus anexos 


